
 
DISCURSO PROFERIDO, EM 12/09/2016 ,  PELO MINISTRO CELSO 

DE MELLO, EM NOME DO SUPREMO TRIBUNAL  FEDERAL, NA SOLENIDADE DE POSSE 
DA MINISTRA CÁRMEN LÚCIA COMO PRESIDENTE DA SUPREMA CORTE DO BRASIL.  
 
 
 
 
 
 
 
 

Esta cerimônia , mais do que a celebração de um ritual 

que se renova desde 1891, constitui , na solenidade deste instante, o 

símbolo da continuidade e da perenidade  desta Corte Suprema, tal como 

foi ela concebida , em momento de feliz inspiração, pelos Fundadores 

da República. 

 

Não creio  que palavras possam descrever, adequadamente, 

o alto significado  que este momento histórico representa  não só na 

existência do Supremo Tribunal Federal, mas, sobretudo, na vida  de 

nosso povo e na história das mulheres brasileiras, cujo esforço , 

talento e valor têm contribuído , de modo decisivo, para tornar o 

Brasil um país mais digno, mais justo, mais forte, mais consciente de 

sua importância e mais aberto a todos, sem exclusões, sem 

discriminações e sem  intolerâncias. 
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O longo  itinerário histórico percorrido pelas mulheres 

em nosso País revela  trajetória impregnada  de notáveis avanços, cuja 

significação  teve o elevado propósito de repudiar  práticas sociais 

que injustamente as subjugavam, suprimindo-lhes  direitos e  

impedindo-lhes  o pleno exercício dos múltiplos  papéis que a sociedade 

contemporânea lhes atribui, por legítimo  direito de conquista. 

 

Vejo , por isso mesmo, Ministra CÁRMEN LÚCIA, na decisão  

presidencial de 2006 que  nomeou Vossa Excelência como a segunda Juíza da 

Suprema Corte do Brasil o significativo  reconhecimento de que o processo  

de afirmação  da condição feminina há de ter  no Direito não  um 

instrumento de opressão, mas uma fórmula de libertação destinada a 

banir , definitivamente, da práxis social a deformante  matriz ideológica 

que atribuía  à dominação patriarcal um odioso estatuto de hegem onia, 

capaz de condicionar  comportamentos, de moldar  pensamentos e de forjar  

uma visão de mundo absolutamente incompatível  com os valores desta  

República, fundada em bases democráticas e cuja est rutura acha-se 

modelada, entre outros signos que a inspiram , pela igualdade de gênero e 

pela consagração dessa verdade evidente (a ser cons tantemente 

acentuada), expressão  de um autêntico espírito iluminista, que repele  a 

discriminação e que proclama  que homens e mulheres, enquanto  seres 
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integrais e concretos, são pessoas igualmente  dotadas de razão, de 

consciência e de dignidade. 

 

A investidura  de Vossa Excelência, agora , no 

elevadíssimo cargo de Presidente desta Suprema Cort e constitui , sem 

qualquer dúvida , momento impregnado  de densa expressão político-      

-institucional, a significar  que se consolidou , na história 

judiciária de nosso País , uma clara e irreversível transição  para um 

modelo social que repudia  a discriminação de gênero , ao mesmo tempo 

em que confere primazia  à prática afirmativa e republicana da 

igualdade pela  consagração  do  talento ,  da  competência  e  do  

conhecimento , atributos  que qualificam , de modo inquestionável , Vossa 

Excelência, Ministra CÁRMEN LÚCIA. 

 

Impende  observar , minhas Senhoras e meus Senhores, que  

essa Mineira ilustre , natural de Montes Claros , mas que passou boa 

parte de sua infância e juventude em Espinosa, no e xtremo 

setentrional de Minas Gerais, recebeu educação primorosa transmitida 

por quem se tornou grande referência em sua vida pe ssoal, como na de 

seus 6 (seis) irmãos , a sua saudosa mãe , D. Anésia, e o seu pai , Seu 

Florival, que hoje assiste, pela  TV  Justiça , a um dos momentos 

culminantes  na rica trajetória profissional de sua filha, Mini stra 
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CÁRMEN LÚCIA ANTUNES ROCHA, a quem legou , com o auxílio inestimável 

de sua veneranda esposa, o senso de responsabilidad e, de altruísmo e 

de fidelidade a valores e princípios, o sentimento de decência e, 

mais importante , a consciência da grandeza de ser mineiro e de 

deixar-se dominar por esse mágico estado de espírit o alimentado pelos 

sonhos e pelos ideais libertários e revolucionários  de eminentes 

figuras que, ao longo da Colônia, do Império e da República, 

representaram  expressões notáveis e simbólicas do grande Estado que, 

em Minas Gerais, souberam forjar e construir. 

 

É por todas essas razões  que o Supremo Tribunal Federal 

sente-se honrado  em compartilhar  com o Senhor Florival Rocha este  

momento tão especial  e denso de significação histórica  na vida de sua 

filha, a eminente Ministra CÁRMEN LÚCIA, no instante  em que atinge a 

culminância de um dos poderes da República. 

 

A Ministra CÁRMEN LÚCIA , como sabemos , além  da vasta 

experiência profissional como Procuradora do Estado  de Minas Gerais 

e, também, como reconhecida publicista, com importantes livros  de 

doutrina editados, foi  Professora Titular  de Direito Constitucional 

da Faculdade Mineira da PUC/MG, havendo desempenhado  relevantes 

atividades profissionais no âmbito do Conselho Fede ral e do Conselho 
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Seccional mineiro da OAB, bem assim  no Instituto dos Advogados 

Brasileiros, sendo digna de nota  a sua investidura, no período de 

2012/2013, como Presidente do E. Tribunal Superior Eleitoral. 

 

Vale  assinalar  que a eminente Ministra CÁRMEN LÚCIA será 

a 10ª  Ministra oriunda  do Estado de Minas Gerais a ocupar a 

Presidência  desta Suprema Corte, havendo sido precedida , na cadeira 

presidencial , por eminentes  vultos e grandes  nomes do Direito 

nacional provenientes  de Minas, como os  Ministros  EDMUNDO LINS, 

OROZIMBO NONATO, LAFAYETTE DE ANDRADA, GONÇALVES DE OLIVEIRA, ANTONIO 

NEDER, SEPÚLVEDA PERTENCE, CARLOS VELLOSO, MAURÍCIO CORRÊA e JOAQUIM 

BARBOSA. 

 

A notável atuação  da Ministra CÁRMEN LÚCIA no Supremo 

Tribunal Federal, enriquecida  por sua apurada formação acadêmica  e 

por sua fina sensibilidade  para as questões sociais, como aquela 

revelada  pela “ Campanha Justiça pela Paz em Casa ”, que objetiva  criar 

condições para equacionar casos de violência domést ica mediante  

abordagem humanística em perspectiva multidisciplin ar, reflete-se  em 

seus luminosos votos , que tiveram  significativo impacto na vida  de 

nosso País e na de seus cidadãos e que orientaram  esta Corte Suprema 

em julgamentos impregnados  de irrecusável transcendência . 
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Mostram-se dignos de nota e de particular destaque , 

entre tantos outros julgamentos de que foi Relatora  ou  nos quais 

interveio, os votos  que a Ministra CÁRMEN LÚCIA proferiu  em causas 

célebres , hoje  historicamente  incorporadas aos anais judiciários 

desta Corte, de que extraio , em razão de sua alta significação, as 

decisões proferidas nos  casos  das  biografias  não  autorizadas        

( ADI  4.815/DF), quando acentuou , sempre na perspectiva do interesse 

geral , que a publicação de livros não está subordinada  à prévia 

licença do biografado ou de seus sucessores, ou  da lei  da  ficha  limpa  

( ADI  4.578/DF), ocasião  em que advertiu  que “ O objetivo da norma 

constitucional é assegurar a proteção ética do proc esso eleitoral ”, 

ou  das  células-tronco  embrionárias  ( ADI  3.510/DF), oportunidade  em 

que enfatizou, com apoio em sua visão da natureza l aica do Estado 

republicano e do caráter plural da Sociedade que nele pulsa, que  as 

pesquisas científicas em referido domínio não violam  a sacralidade do 

direito à vida, ou  da união  civil  homoafetiva  ( ADPF 132/RJ), em que 

enfatizou , com particular veemência, que “ todas as formas de 

preconceito merecem repúdio de todas as pessoas que  se comprometam 

com a justiça, com a democracia, mais ainda os juíz es do Estado 

Democrático de Direito ”, ou , ainda , da importação  de  pneus                

( ADPF 101/DF), momento em que , ao manter a legislação que proíbe a 
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importação de pneus usados, verdadeiro lixo produzido por outros 

países , assinalou , com absoluta propriedade e inteira correção, que 

“ Os preceitos fundamentais da saúde e do meio ambien te ecologicamente 

equilibrado são constitucionalmente protegidos e es tão a ser 

descumpridos por decisões que, ao garantirem a impo rtação de pneus 

usados ou remoldados, afrontam aqueles direitos fun damentais ”. 

 

Essa simples rememoração de alguns dos brilhantes votos  

da eminente Ministra CÁRMEN LÚCIA mostra-se suficiente para revelar 

os seus elevados compromissos com o nosso País, com  a preservação da 

supremacia da Constituição e das leis da República e com o respeito 

indeclinável ao interesse público, como deixou bem sintetizado  em 

intervenção em um dos julgamentos realizados pelo S upremo Tribunal 

Federal, quando , em verdadeiro  ato  de  fé , a nossa ilustre Presidente 

confessou  que, “ Aqui , a  Constituição  é  a  minha  bíblia , o  Brasil , 

minha  única  religião  (...) ” ( grifei ). 

 

A personalidade , o caráter e  a inquestionável vocação  

para a defesa da causa pública representam  atributos que permitirão à 

eminente Ministra CÁRMEN LÚCIA enfrentar  muitos dos graves desafios  

com que se deparam, no presente momento histórico , o Poder Judiciário 

nacional e, em particular , o Supremo Tribunal Federal. 
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Nesse  contexto ,  é oportuno ressaltar que a Ministra 

CÁRMEN LÚCIA, ao longo  de seu biênio administrativo, terá a  

valiosíssima  contribuição  do eminente Ministro JOSÉ ANTONIO DIAS 

TOFFOLI, hoje empossado  na Vice-Presidência desta Corte Suprema, 

cujos altos predicados  bem realçam  o seu perfil como Magistrado 

operoso , que também presidiu , com brilho , o E. Tribunal Superior 

Eleitoral, além de haver exercido , com talento e competência , o 

elevado cargo de Advogado-Geral da União, o que  o  faz  digno  do nosso 

respeito e merecedor da justa admiração de todos  os que têm o 

privilégio de conviver, neste Supremo Tribunal Federal , com Sua 

Excelência, paulista  da grande cidade de Marília . 

 

De outro  lado , não posso deixar de registrar a 

valiosíssima contribuição que o eminente Ministro R ICARDO 

LEWANDOWSKI, merecedor  do  respeito  integral  desta  Corte  Suprema , 

legou  à modernização do sistema de administração do Supremo Tribunal 

Federal e ao aperfeiçoamento institucional do Poder Judiciár io 

nacional,  seja estimulando  a adoção de práticas alternativas de 

resolução de litígios, como a conciliação e a mediação , seja  

incentivando  a concretização do modelo de justiça restaurativa , que 
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permite  compartilhar  com a própria sociedade a responsabilidade pela 

recomposição da ordem jurídica rompida, seja ultimando  a elaboração 

do anteprojeto de lei complementar veiculador do Estatuto da 

Magistratura , cabendo  destacar , ainda , a importantíssima iniciativa 

de Sua Excelência na implementação , em nosso País , do sistema de 

audiências de custódia ou de apresentação , em clara manifestação de 

seu propósito de tornar efetivos o Pacto Internacional de Direitos 

Civis e Políticos  e a Convenção Americana de Direitos Humanos , que 

traduzem  compromissos assumidos pelo Brasil perante  a comunidade 

internacional. 

 

O projeto das audiências de custódia  ou  de 

apresentação , expressão concretizadora do respeito ao regime 

constitucional das liberdades fundamentais, representa  realidade que 

se vem expandindo, progressivamente , com notável sucesso no âmbito de 

nosso sistema judicial, o que , por si só , justifica  o alto relevo e o 

êxito indiscutível da brilhante atuação do eminente  Ministro RICARDO 

LEWANDOWSKI no plano sensível  da defesa e amparo a direitos e 

garantias individuais.  

 

Devo reconhecer , minhas Senhoras e meus Senhores, 

motivado  pela altíssima relevância  de que se reveste a posse da 
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eminente Ministra CÁRMEN LÚCIA na Presidência  do Supremo Tribunal 

Federal,  que a solenidade deste momento  estimula  um instante de 

reflexão  sobre o significado institucional do Poder Judiciário para a 

vida  de nosso País e a de seus cidadãos. 

 

O Judiciário não pode  perder a gravíssima condição de 

fiel depositário  da permanente confiança do povo brasileiro, que 

deseja  preservar  o  sentido  democrático  de suas instituições e, mais 

do que nunca , deseja  ver  respeitada , em plenitude , por  todos  os 

agentes e Poderes do Estado, a autoridade suprema  de nossa Carta 

Política e a integridade  dos valores que ela consagra na 

imperatividade de seus comandos, sob  pena  de  a  instituição  judiciária  

deslegitimar-se  aos  olhos  dos  cidadãos  da  República , o que confere 

sentido de contemporaneidade à advertência de TOBIAS BARRETO, grande 

mestre da Escola do Recife , para quem  “ um País em que o Povo não é 

tudo, o Povo, então, não será nada ”. 

 

Esta Suprema Corte , por isso mesmo , Senhora Presidente, 

possui  a exata percepção dessa realidade e tem  consciência de que lhe 

cabe preservar a intangibilidade da Constituição qu e nos governa a 

todos, sendo  o  garante  de sua integridade, impedindo , desse modo, que 

razões de pragmatismo governamental  ou  de mera conveniência de 
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grupos, instituições ou estamentos  prevaleçam  e deformem  o sentido da 

própria  Lei Fundamental, pois  nenhum dos Poderes da República pode 

submeter  a Constituição a seus próprios desígnios  ou  a manipulações 

hermenêuticas , eis  que a relação de qualquer  dos Três Poderes com a 

Constituição há de ser , necessariamente , uma relação de respeito 

incondicional , sob pena de juízes, legisladores e administradores 

converterem  o alto significado do Estado Democrático de Direit o em 

uma palavra vã  e em um sonho frustrado  pela prática autoritária do 

poder. 

 

Ninguém  ignora , Senhora Presidente, que o Brasil 

enfrenta  gravíssimos desafios, que também repercutem  nesta Corte 

Suprema, a quem incumbe superá-los  por efeito de sua própria 

competência institucional , sempre , porém , com respeito  ao princípio 

essencial  da separação de poderes, em ordem  a  manter  íntegros  os 

valores ético-jurídicos que informam  a própria noção de República, em 

cujo âmbito  deve prevalecer, como primeiro  dever  do  governante , o 

senso  de Estado na busca  da realização do bem comum. 
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Daí  a  corretíssima  advertência  do eminente Professor 

CELSO LAFER, para quem nenhum cidadão poderá viver com dignidade em 

uma comunidade política corrompida : 

 

“ É por essa razão que a República se vê 
comprometida quando prevalece, no âmbito dos 
governantes, em detrimento do senso de Estado, o 
espírito de facção voltado não para a utilidade com um, 
mas para assegurar vantagens e privilégios para gru pos, 
partidos e lideranças. (...). ”  
 

É por isso que se impõe proclamar, com absoluta  certeza  

moral , que os cidadãos desta República têm o direito  de exigir que o 

Estado seja dirigido por  administradores  íntegros , por  legisladores  

probos  e por  juízes  incorruptíveis , pois , afinal , o direito ao 

governo honesto  constitui prerrogativa insuprimível da cidadania. 

 

E que deste Tribunal parta  a advertência , severa  e 

impessoal , de que aqueles que transgredirem  tais mandamentos      

expor-se-ão , sem prejuízo de outros tipos  de responsabilização - não  

importando a sua posição estamental, se  patrícios  ou plebeus , se  

governantes  ou governados  - ,  à severidade  das sanções criminais, 

devendo ser punidos, exemplarmente , na forma da lei,  esses  infiéis  da  

causa  pública  e esses  indignos  do  poder .  
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O fato  indiscutível , Senhora Presidente, é que  se  impõe  

repelir  qualquer tentativa de captura das instituições do Estado por 

organizações criminosas constituídas para dominar os mecanismos de 

ação governamental, em detrimento do interesse público e em favor de 

pretensões inconfessáveis, porque contrárias ao Direito e 

profundamente lesivas  aos valores da probidade, da transparência, da 

decência e da impessoalidade  que devem sempre  conformar  a atividade 

das instituições da República. 

 

É por  isso , Senhora Presidente, que fatos notórios  

veiculados pelos meios de comunicação social ,  geradores  de justa 

indignação popular ,  resultantes de  investigações promovidas por 

órgãos incumbidos da persecução penal, revelariam que se formou , em 

passado  recente ,  no âmago  do aparelho estatal e nas diversas esferas 

governamentais da Federação , uma  estranha  e  perigosa  aliança  entre 

determinados setores do Poder Público, de um lado , e agentes 

empresariais, de outro , reunidos  em imoral sodalício com o objetivo 

ousado, perverso e ilícito  de cometer uma pluralidade de delitos 

profundamente vulneradores do ordenamento jurídico instituído pelo 

Estado brasileiro. 
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Tais  práticas  delituosas  – que tanto afetam  a 

estabilidade e a segurança da sociedade, ainda  mais  quando 

perpetradas por intermédio de organizações criminosas  – enfraquecem  

as instituições, corrompem  os valores da democracia, da ética e da 

justiça e comprometem  a própria sustentabilidade do Estado 

Democrático de Direito, notadamente  nos casos em que os desígnios dos 

agentes envolvidos guardam homogeneidade, eis que dirigidos , em 

contexto  de  criminalidade  organizada  e de delinquência  governamental , 

a um fim comum, consistente  na obtenção, à margem  das  leis  da  

República , de inadmissíveis  vantagens e de benefícios de ordem 

pessoal,  ou  de caráter empresarial,  ou , ainda, de natureza político- 

-partidária . 

 

Mostra-se intolerável , desse modo , Senhora Presidente, 

em face da ação predatória desses  verdadeiros  profanadores  dos  

valores  republicanos ,  transigir  em torno de princípios fundamentais 

que repudiam práticas  desonestas  de  poder , pois  elas  deformam  o 

sentido democrático das instituições e conspurcam  a exigência de 

probidade inerente  a um regime de governo e a uma sociedade que não 

admitem nem podem permitir a convivência, na intimidade do poder , com 

os marginais da República , cuja atuação criminosa tem o efeito 

deletério de subverter  a  dignidade  da função política e da própria 
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atividade governamental, degradando-as  ao plano subalterno da 

delinquência institucional  e transformando-as em um meio desprezível 

de enriquecimento ilícito . 

 

Todos esses eventos permitem  relembrar  a afirmação , 

inquestionavelmente atual, do saudoso Ministro ALIO MAR BALEEIRO, 

homem público que honrou tanto esta Suprema Corte q uanto a Câmara dos 

Deputados, cujo pensamento sempre  atribuiu  à seriedade, à 

impessoalidade, à probidade e à honestidade - enquanto signos 

luminosos  de uma constelação de valores a que os governantes  devem 

permanente respeito – a condição de fatores determi nantes da ação e 

do comportamento daqueles que desempenham qualquer  função pública em 

nosso País, tecendo  valiosas  considerações  a propósito  das  relações  

entre  a  ética  e  a  política , entre  o exercício  do  poder  e o respeito  à  

coisa  pública  (“ A Política e a Mocidade ”, 2ª ed., 1957, Progresso): 

 

“ A política  é a conquista do poder a serviço do bem 
comum. Logo, fica excluída  a gula do poder para gôzo 
próprio, ou de sua família ou classe. 

Se ao político, no interêsse comum, é defeso o 
emprego de meios imorais (...), que  nome  terá  quem , sob  
a capa  da  política , esconde  apenas  o  apetite  depravado  
de usufruir as vantagens do poder, monopolizando-o , 
degradando-o a instrumento de opressão e abastardamento 
de seu país? 
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Êsse  é  apenas  o  delinqüente  da  política .  Será 
tratado como tal  se malograr-se o crime. (...). ” 
( grifei ) 
 

O saudoso  Deputado ULYSSES GUIMARÃES, por sua vez , na 

sessão solene  de promulgação da vigente Constituição, ao encerrar  os 

trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte que tão bem soube 

conduzir , repudiou ,  com extremo vigor , qualquer  prática 

comprometedora da integridade ética dos agentes públicos e ultrajante 

da correção e lisura dos costumes políticos, admini strativos e 

empresariais que devem prevalecer  em nosso País: 

 

“ A vida pública brasileira  será também fiscalizada 
pelos cidadãos. Do presidente da República ao prefe ito, 
do senador ao vereador. 

A moral  é o cerne da Pátria. 
A corrupção é o cupim da República . República suja 

pela corrupção impune tomba nas mãos de demagogos , que, 
a pretexto de salvá-la, a tiranizam. 

Não roubar, não  deixar roubar, pôr  na cadeia quem 
roube, eis  o  primeiro  mandamento  da moral pública. ” 
( grifei ) 
 

É por  essa  e  por  outras  razões , Senhora Presidente, que 

se  impõe  repudiar  e reprimir –  sempre ,  porém , sob a égide  dos 

princípios que informam  o Estado Democrático de Direito e que 

consagram  o regime dos direitos e garantias individuais – todo e  

qualquer  ato de corrupção , pois não constitui demasia  insistir no 
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fato de que a corrupção traduz  um  gesto  de  perversão  da  ética  do  

poder  e de erosão  da  integridade  da ordem  jurídica , cabendo ressaltar 

que  o  dever  de  probidade  e  de  comportamento  honesto  e  transparente  

configura obrigação cuja observância impõe-se a todos  os cidadãos 

desta República que  não  tolera  o poder  que  corrompe  nem admite  o 

poder  que  se  deixa  corromper . 

 

Daí , Senhora Presidente , a essencialidade  de Juízes e 

Tribunais que, conscientes  de sua alta missão constitucional e de seu 

dever de fidelidade ao texto da Lei Fundamental do Estado, ajam , com 

isenção  e serenidade , como membros de um Poder livre  de  injunções 

marginais  e imune  a pressões ilegítimas , para que a magistratura  

possa cumprir, como já  vem  cumprindo , com incondicional  respeito ao 

interesse público e com absoluta  independência moral, os elevados 

objetivos inscritos na Carta Política, consistentes  em servir, com 

reverência  e  integridade , ao que proclamam e determinam a 

Constituição e as leis da República. 

 

Vale  ressaltar , bem por isso , Senhora Presidente, um 

aspecto  que  deve  ser  fortemente  enfatizado : o Supremo Tribunal 

Federal, ao decidir  os litígios penais, quaisquer que sejam, 

respeitará , sempre , como é da essência  do regime democrático, os 
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direitos e garantias fundamentais que a Constituição da Repúb lica 

assegura  a qualquer  acusado , observando , em todos os julgamentos , 

além do postulado  da impessoalidade  e do distanciamento crítico  em 

relação  às partes envolvidas  no processo, os parâmetros legais e 

constitucionais  que regem, em nosso sistema jurídico , os 

procedimentos de índole penal. 

 

Em uma  palavra , Senhora Presidente , e já  concluindo  

este meu pronunciamento: o Supremo Tribunal Federal , como órgão de 

cúpula  do Poder Judiciário nacional e máximo guardião e  intérprete  da 

Constituição da República, garantirá , de modo pleno , às partes  de 

tais processos, na linha  de sua longa e histórica tradição 

republicana, o direito  a um  julgamento  justo , imparcial  e 

independente , com rigorosa  observância  de um dogma essencial ao 

sistema acusatório: o da  paridade  de  armas , que impõe a necessária 

igualdade  de tratamento  entre  o órgão da acusação estatal e aquele 

contra quem se promovem atos de persecução penal, em contexto  que ,  

legitimado  pelos  princípios  estruturantes  do Estado Democrático de 

Direito, repele  a tentação autoritária  de presumir-se provada 

qualquer  acusação criminal e de tratar como se culpado fosse  aquele 

em favor de quem milita a presunção constitucional de inocência. 
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Enfim , Senhora Ministra Presidente:  neste  singular  

momento em que  o  Brasil , situando-se  entre o seu passado e o seu 

futuro,  enfrenta  gravíssimos  desafios , parece-me essencial  reafirmar 

aos cidadãos de nosso País que esta  Corte Suprema, atenta  à sua alta 

responsabilidade institucional, não  transigirá nem  renunciará  ao 

desempenho isento  e impessoal  da jurisdição, fazendo sempre 

prevalecer  os valores fundantes da ordem democrática e prestando 

incondicional reverência  ao primado da Constituição, ao império das 

leis e à superioridade ético-jurídica das ideias que info rmam e 

animam o espírito da República. 

 

_____________________________________________ 


